
D
IREITO

P
E

N
A

L

PARTE 
ESPECIAL

Iniciar a parte especial com um Título referente aos 
crimes contra a pessoa revela a ideologia liberal que 
inspirou a elaboração do Código de 1940 e demons-
tra a preocupação do legislador em conferir maior 
preponderância aos bens jurídicos individuais. A atual 
disposição dos títulos revela mudança no paradigma 
inicialmente utilizado por nossa legislação repressiva. 
O Código Criminal do Império do Brasil, que sofreu 
influências autoritárias das ordenações portuguesas, 
iniciava sua parte especial com dispositivos relativos 
à proteção ao Estado, definindo os crimes públicos e, 
após, a previsão para os crimes particulares. O Código 
Penal da República dos Estados Unidos do Brasil, de 
1890, também manteve uma ordenação dos tipos que 
previa primeiramente a proteção à existência política 
da República, sua segurança interna e a boa ordem da 
administração pública, demonstrando especial con-
sideração valorativa deferida aos crimes cometidos 
contra a coisa pública. O mesmo aconteceu com a 
Consolidação das Leis Penais, de 1932. O Código Penal 
de 1940, por sua vez, apresentou nova estruturação 
em seus dispositivos e colocou no primeiro Título a 
previsão legal para os crimes contra a pessoa, inician-
do pelo Capítulo dos crimes contra a vida.

INDICADO PARA:

ADVOGADOS

PROMOTORES DE JUSTIÇA

MAGISTRADOS

GRADUAÇÃO

PROFISSIONAIS

PÓS-GRADUAÇÃO

editora

ISBN 978-65-5589-268-0

C
R

IM
ES C

O
N

T
R

A
 

 A
 PESSO

A

4 ª  E D I Ç Ã O

2 0 2 1

FERNANDO A. N.  
GALVÃO DA ROCHA

Professor Titular de Direito Pe-
nal da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais. Doutor em Direito pela 
Faculdade de Direito da Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, 
onde também concluiu pós-
-doutoramento. Mestre em Di-
reito e Especialista em Filosofia 
pela Universidade Gama Filho – 
RJ. Foi Promotor de Justiça do 
Estado de Minas Gerais e, atu-
almente, é Desembargador Civil 
do Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de Minas Gerais.

Publicando desde 2013, a Editora 
D’Plácido, que é especializada em 
literatura jurídica, já conta com 
nomes reconhecidos no cenário 
jurídico profissional e acadêmico. 

Em 2015, a Editora D’Plácido 
foi laureada com o 1º lugar no 

Prêmio Jabuti de Literatura, 
na categoria Direito, com a obra 
“Direitos fundamentais das pessoas 
em situação de rua”, organizado 
por Ada Pellegrini Grinover, 
Gregório Assagra de Almeida, 
Miracy Gustin, Paulo César Vicente 
de Lima e Rodrigo Iennaco. 

O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância da Editora 
D’Plácido no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 

Conheça também a coleção 
de cursos e manuais da Editora 
D’Plácido. 
São publicações de autores 
renomados com um capricho na 
formatação, que ajuda na fluidez da 
leitura e fixação do conteúdo.
Você pode encontrá-los nas 
principais livrarias e em nosso site:
WWW.EDITORADPLACIDO.COM.BR

PARTE ESPECIAL
CRIMES CONTRA A PESSOA

Atualizado com a Lei nº 14.132, de 31 de março 
de 2021 e vetos rejeitados da Lei nº 13.964,  

de 24 de dezembro de 2019 (pacote anticrime).



PARTE ESPECIAL
CRIMES CONTRA A PESSOA





editora

4 ª  E D I Ç Ã O

2 0 2 1

PARTE ESPECIAL
CRIMES CONTRA A PESSOA



Plácido Arraes

Tales Leon de Marco

Bárbara Rodrigues

Tales Leon de Marco
(Sobre pintura de Marília Chartune)

Letícia Robini 
Nathalia Torres

Editor Chefe

Editor

Produtora Editorial

Capa, projeto gráfico

Diagramação

Todos os direitos reservados. 

Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios,  
sem a autorização prévia do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R

Belo Horizonte
Av. Brasil, 1843, 

Savassi, Belo Horizonte, MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

São Paulo
Av. Paulista, 2444, 
8º andar, cj 82
Bela Vista – São Paulo, SP
CEP 01310-933

Copyright © 2017, D’Plácido Editora.
Copyright © 2017, Fernando Galvão

Catalogação na Publicação (CIP)

Bibliotecária responsável: Fernanda Gomes de Souza CRB-6/2472

Galvão, Fernando
G182               Direito penal : parte especial : crimes contra a pessoa / Fernando Galvão. - 4. ed. - Belo 
	 Horizonte, São Paulo : D’Plácido, 2021.

580 p.

ISBN 978-65-5589-268-0

1. Direito. 2. Direito Penal. 3. Crimes contra a pessoa. I. Título.

CDDir: 341.7554



Errata

Alterações promovidas pela Lei n. 14.155, de 27 de maio de 2021.
Em razão da entrada em vigor da referida lei:

Página 548

Onde se lê:
§ 2º. Aumenta-se a pena de um sexto a um terço se da invasão resulta 
prejuízo econômico.
§ 3º...
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não 
constitui crime mais grave.

Leia-se:
§ 2º. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) se da invasão 
resulta prejuízo econômico.
§ 3º...
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Página 573

Onde se lê:
O parágrafo 3º do art. 154-A do Código Penal....Ao crime qualificado foi 
cominada pena de reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a 
conduta não constitui crime mais grave.

Leia-se:
O parágrafo 3º do art. 154-A do Código Penal....Ao crime qualificado foi 
cominada pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Página 574

Onde se lê:
Prejuízo econômico. A primeira das causas de aumento é prevista no § 2º do 
art. 154-A, segundo a qual se deve aumentar a pena de um sexto a um terço 
nos casos em que a invasão resulta prejuízo econômico.

Leia-se:
Prejuízo econômico. A primeira das causas de aumento é prevista no § 2º do 
art. 154-A, segundo a qual se deve aumentar a pena de 1/3 (um terço) a 
2/3 (dois terços) nos casos em que a invasão resulta prejuízo econômico.
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DOS CRIMES  
CONTRA A PESSOA

(ART. 121-154-A)

1.  INTRODUÇÃO
A parte especial do Código Penal brasileiro em vigor inicia a 

apresentação dos diversos tipos de crimes com o Título dos Crimes 
Contra a Pessoa. O exame dos tipos que nele foram inseridos permite 
perceber que houve restrição de seu conteúdo às formas de ataque 
à pessoa física. Não há qualquer tipo incriminador que vise proteger 
bens da pessoa jurídica. 

Iniciar a parte especial com um Título referente aos crimes 
contra a pessoa revela a ideologia liberal que inspirou a elaboração 
do Código de 1940 e demonstra a preocupação do legislador em 
conferir maior preponderância aos bens jurídicos individuais. A atual 
disposição dos títulos revela mudança no paradigma inicialmente 
utilizado por nossa legislação repressiva. O Código Criminal do 
Império do Brasil, que sofreu influências autoritárias das ordenações 
portuguesas, iniciava sua parte especial com dispositivos relativos à 
proteção ao Estado, definindo os crimes públicos e, após, a previsão 
para os crimes particulares. O Código Penal da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, de 1890, também manteve uma ordenação 
dos tipos que previa primeiramente a proteção à existência política 
da República, sua segurança interna e a boa ordem da administração 
pública, demonstrando especial consideração valorativa deferida aos 
crimes cometidos contra a coisa pública. O mesmo aconteceu com a 
Consolidação das Leis Penais, de 1932. O Código Penal de 1940, por 
sua vez, apresentou nova estruturação em seus dispositivos e colocou 
no primeiro Título a previsão legal para os crimes contra a pessoa, 
iniciando pelo Capítulo dos crimes contra a vida.
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A denominação deste Título, entretanto, não observou o critério 
objetivo da identificação do bem jurídico protegido que é adotado 
em toda a sistematização. As pessoas são titulares dos bens jurídicos 
protegidos e os crimes reunidos no primeiro título tratam da pro-
teção aos bens jurídicos vida, integridade física, saúde e liberdade. 
Pode-se notar ainda que o patrimônio, cujos tipos protetivos foram 
destacados em Título próprio, também pode possuir como titular 
uma pessoa física.

O primeiro Título compreende seis capítulos, que tratam dos 
crimes contra a Vida; de Lesões Corporais; da Periclitação da Vida e 
da Saúde; da Rixa; contra a Honra e contra a Liberdade Individual.

Em muitos tipos penais que estão inseridos em outros Títulos 
há previsão para situações de perigo ou de dano para bens jurídicos 
das pessoas, como acontece, por exemplo, no abandono de incapaz 
com resultado morte (art. 133, § 2°), no latrocínio (art. 157, § 3°) ou 
no incêndio com resultado morte (art. 258). Isto se explica porque é 
comum que algumas condutas típicas acabem por atingir vários 
bens jurídicos diferentes e, nestes casos, para inserir a previsão típica 
em determinado Título o legislador utiliza o bem jurídico que no 
contexto considere preponderante.   
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